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AVElRO

Vac-Ie operando uma notnvel transformação

em alguns homens publicos deste paiz. Quem ti-

ver attentaniente seguido a politica, terá. visto

com espanto a“ (llVGl'Sllãl lllllISCS porque vão PHS-

sando as suas ideias, e as successivas c rapidas

metamorphoses que se operam, não diremos já no

seu caracter partidario, e nas sua: ligações parti-

culares, mas no que ha de mais nobre e perdu-

ravel no espirito do homem, -os principios em

que assaltam assuas convicções politicas, e osin~

tuitos com que se apresenta, ao menos ostensivo-

mente, a pugnar pela prosperidade do seu paiz.

Ainda hontem os vimos a esses militar nas

primeiras filas do exercito liberal, propugnaudo ar-

dentemente as ideias mais extremas do progres-

so, o inquietude, pela sua impaciencia e ardi-

mento, os que, mais reflectidos, presnm a liber-

dade regada. pelas conveniencias, e hoje, depois

de um curto intervallo gasto em oscilações in-

clsssiticavcis, ahi os vemos, com a prudencia

representada na gravidade do semblante, com

a palavra pousada e o gesto severo, recommen-

dsr a. maior continencia no exercicio, das liber-

dades patria, achando apenas um lampejo do seu

antigo ardor oratorio para fulminar os que se

lhe a6 ursva quererem ressuscitar as velhas idêas

uol as, que ellen' proprios jd proclamaram l

Esta transformação registra-sc, mas não se

reprehoude. Folgamos de ver os homens que as-

pirsm-ágovernação publica, darem exemplo da

sua, oordura e do seu respeito pelas leis. Deseja-

mcq que á 'esta dos negocios do estado esteja

que; inibe conter as suas paixões, e regular os

ímpeto¡ do seu ardor partidario.

' Mamão se'á para admirar que os proprios

que acessaram ' a todos indistinctamcnte de não

¡mentier ás mais exaggcradas exigcncias do

progresso, de sepeorem a liberdade nos seus vôos

maisforrojados _que pediam medidas severas con-

tra todos os que tentasscm pôr-lhe peias, sejam

hoje os mesmas que venham accusar de exalta-

doqzoinloñ'ridos os que procuram garantir por

meios encrgions, mas dentro dos limites da lei,

ss instituições liberacs, das maquinações arteiro-

sas do um' partido resolvido, a tudo tentam para

levar ávsnte os seus fins ?

Os extremos tocam-se. Sempre assim aconte-

ooltvOlfeultados d'houtem, são os moderadissi-

mos d'hoje. Mas tanto hontem como hoie tão exag-

geudos no sua exaltação como na sua prudcncia:

tão perigosos nos seus sonhoa de progresso, co-

mo no¡ seus estremeções de legalidade. Quando

podiam indiscretameute toda a amplitude nos fo-

rose isenções libcraes, quando pretendiam gal-

gar subitamente em um só dia a longa carreira.

que e civilisaçâo venceu lentamente em muitos

ancas; infringiam todos os principios, csquociam

todós os deveres, para conseguirem essa medi-

da do liberdade que lhes parecia. tão necessaria.

como o ar. Agora, que lhes chegou ahora da pru-

denciseds reflexão, parecem-lhes severos todos os

meios, inconvenientes todas as medidas, anti li-

bertos todos os principios com que se pretende

manter essas instituições, pelas quaes puguaram

jácom tanto ardor como oxidação.

A prudencia que se adquire com o adianta-

mento da idade, e com o habito dos negoeios não

se reeommenda por esta subita e inexpcrada sc-

veridade de principios. Desejar que se não offen-

dam os praticas liberaes, nem se limitcm as pre-

rogativas dos cidadãos, é uma virtude que se não

simclhs em cousa alguma a essa vã estentação

de cautellosas prevençõcs, com que os exaltados

do llgllm dia pretendem manter as garantias cons-

titucionaes, ao mequ tempo que as deixam ox-

postas nos ataques mais teinerosos.

, Querem que a liberdade seja igual para to-

dos. D'accordo. Fo¡ essa sempre a nossa opi~

niño. Tambem entendemos \que não pode haver

liberdade verdadeira, quando ella for limitada

para uma determinada porção de individuos. Mas

. contatar os abuso-i que podem fazer-se, em cortina

circnmstancias, das isenções liberacs, previnir

que mesmo usando dellas, se não tente dostruil-

as, estará no mesmo caso? Bem sabem os zela-

dores das formulas que não está; e quando viam

ameaças á. liberdade em todos os manejos dos

partidos adversos, eram menos escrupulosos,

o não se contentnvam em pedir medidas re-

pressoran, exigiam a. aniiiquilação desses mes-

mos articles. _

as então eram exaltados. O fogo da mo~

cidade desvairava lhe a sinceridade das intenções.

E' verdade. Hoje que os annos começam a

enaltecer-lhe a fronte, que a ambição lhc dc-

PUBLICA-SE A'S TERÇAS E SEXTAS FElRAS.
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monstrou que outro é o systema pelo qual po-

dem captivar a coutiança politica, dosadoram cs-

sas idcias,e querem passar a herança dellas aos

seus adversarios. Esses adversarios rogeitam po-

rém a herança. lr'orzun sempre libcracs sinceros,

propugnudores da igualdade de direitos, inimigo.; i

de privilegios politicos ou b'UUlLlCrl. Não lhes ce-

dam o passo n'isso, c mantendo as instituições

,no meio da guerra que, por diversos meios, e j

do campos oppostos, lho estão fuzzndo inimigos

e falsos ou ¡ucticulosos amigos, c<poram mostrar

quem são os que as amam vcrdzuleiramcnte, e se

sacrilicam por ellos, sem preoccupaçõcs nem fal- z

sos cscrupulos.

Comprchcndcmos o rccoio do que neste lou~

vavel empenho, se favoreçam tcidcncias contra-

rías á. liberdade. Rcspcital-o-hiamos até se fossse

sincero. Nas antunes circumstancias, cercado dos

infinitos estorvos que illegitimos interesses de

corrilho estão levantando de todos os lados, pre-

caver as instituições contra as maquinações reac-

cionarias, Som lhes ccrcear nenhum dos seus at-

tributos, é uma missão diflicil, c arriscada. Con-

fessamol~o com pesar, deixando a responsabilida-

de a quem está aggravando de dia _para dia essas

diiiiculdades. A experiencia sonil dos antigos exal-

tados presscnte ahi o perigo, e aponta-o toda em

sustos.

Não se amoflne, porem. Em quanto a liber- |

dade estiver defendida por um grupo de liberacs

dedicados, e cuja lealdade por ella tem sido pro- j

vada cem vezes, a liberdade não pereccrá. Combu-

tida de um lado, desamparada do outro, terá tal- I

vez momentos d'atribulação, mas rarliaró, final-

mente com todo o seu cxplnndor, derramnndo os

seus raios bcnclicos sobre todos os campos, e

alumiundo igualmente amigos e adversarios. Sc,

o que o coração nos diz que nunca suceodcra,

clla perder esse grupo dc cxtrciuados defensores,

e ficar á mercê dos que ni'io sabsz ou não quo-

rcm defendcl-a então. . . cnti'io talvez. . . é possi-

vel que a reacção consiga derrubar a liberdade,

e implantar no solo regado por tanto sangue libe-

ral o tronco secou e carcomido do velho despo-

tismo.

A. P.

+-

0 (,bnsm'uurlm- está empenhado cm ressusci-

tar as propostas e projectos'de lei que ha vinto

e quatro annos foram apresentadas ao crjnngres

so constituinte, e pretende demonstrar com ellas

a inconsistencia ou a pouca sinceridade do li-

beralismo dialguns homens, cujas ideias liberaos

o cncon'nnodam hoje como sempre o encon'nnoda-

ram.

'O empenho é natural, e o fim conscntaneo

com que as pessoas que o levam em vista,,o.

com os principios actualmente dlaquelle gre-

mio. Uma e outra cousa, porem, são deplora-

veis expedientes politicos, c meios indiguos de

guerrear adversarios, sejam elles quem forem.

E' por este modo que a imprensa se transvia do

seu nobre intuito, e perde a gravidade que deve

conservar no meio dos mais apz-iixonados debates.

Trazer para a discusúo propostas que fo-

ram apresentadas em cpochas distantes, sol) a

influencia de ideias muito diversas das que hoje

existem geralmente sobre a. materia, desligurando

adrede o sentido e a intenção dcllas, não é acção

de cavalheiro, tica mal a quem a usa, e rebai-

xa a instituição que lhe serve de vehiculo. A

dignidade do homem e do jornalista não o con- |

sente. Guerra leal faz-se d°outro modo. Isto é

tiroteio de 'guerrilhas, e de miqucletes.

Mas que diria o jornal do sr. conde de Tho-

mar se lhe ressussitasscm tantas outras propostas

e medidas com que em epocas menos remotas se

quiz entravar e destruir as mais caras liber-

dades dcsta terra i' O Consewador esqueceu-se

que tinha telhado de vidro. Quiz fazer primeiro

aos outros, o que com mais justiça estes lho po-

dem fazer a elle. E' assim que se provocam as

retuliaçõcshcm que (lesgraçadamente andam sem

pre a imprensa c os homens publicos do uesso_

paiz. O costume é velho na casa, mas é pessimo

costume. Desconfiamos que já o não perdem.

Não queremos delfendcr a proposta citada.

nem ella o prvcisa Menos queremos demonstrar

o sincero e nunca desmentido liberalismo do seu

auctor'. Destigurem, tanto quanto poderem o sen-

tido dellas que não conseguirão occultar o pen-

samento huinunitnrio que as dictou, nem destruir

a convicção publica formada em vista do pro-

cedimento de tantos annos (le lealdade politica

c do dedicação pela cansa liberal. Toda a gente

se lembra donde partiu a iniciativa para ser abo-

lida a pena de morte nos crimes politicas, quem

a appoiou, e quem a impugnou.

Fazem bom procurando obliterar o sou pas~

sado, ou confundindo-o com o dos seus adversa-

rios, ou cnluniniandoros. E' o unico meio do

ainda se poderem fazer valer. Mas previnimol~os

de que ó inutil o ,seu propusito, porque sàojii

muito conhecidos, ninguem accredita nas suas

protostaçõcs bcutas, nem faz obra pelas suas

apreciações, qucjá não é só a paixão ¡.iai'titlaría

que as dcstigura, mas uma cousa mais eordida

e miscravcl ainda. Disponsem-nos do lliia no-

mear.

_W_

A desigualdade e injustiça com que foram

estabelecidos os ordenados dos empregados das

repartições dcfazcnda, obrigou os amanucnses

do segunda. classe da repartição de fazenda

destewlistricto a fazerem subir á. presença do

governo uma reprosenhmão para lhes serem elo-

vados os seus vencimentos cm proporção com os

dos amunucnscs de primeira. classe das mesmas

repartições.

Recon¡mandamos a preterição ao governo,

porque é attendivcl e fundada najustiçn. Os cm-

prcgados subaltcrnos estão em geral mal retri-

buidos,e ó a classe do funccioiialismo a que mais

deve attender-se.

Alem disso o augmonto exigido e diminu-

to, e não grava o the›ouro. Segundo nos aflian-

çaui, predcm apenas que se lhes clcvem os orde-

nados de 1605000 a '3005000 rs. o que pode dar

em resultado um augmento de trez a quatro

contos annuacs na dcspeza do estado, levando em

conta egual elevação nos ordenados dos mesmos

empregados em todas as repartições do continen-

te do reino.

A discussií do orçamento ó a. occnsi'ão

propicia de resolver favoravelmente esta petição.

A. P.

+

Os sabias tendo confundido maioria absoluta

com a relativa, dizem agora, que na eleição do

conselho de districto, não houvera quem tives-

se menos de sois votos. Sempre a parvoice,

sempre a mentira, sempre a grosseria!

Dizem ellos:

«No eleição do conselho de districto os srs.

Couceiro e Leite tiveram seis votos cada um.

Não houve quem tivesse iiieiio:.'l'ivmnos a rola-

ção cm nosso poder, e não vimos lá. inscrito outro

nome: logo a. hj'potese imaginada pelo sr. Men-

des Leite é inadmissível por inexacta.n _

Mas da certidão, que transcrcvcmos, 'vê-se,

que na eleição do conselho de districto, os srs.

Couceiro e Leite, tiveram sois votos cada um,

que houve quem tivesse menos, logo a nossa

asscrgxlo é verdadeira, e os sabios mentem des-

caradamcntc.

Soffram mais esta correcção, que poderia

aproveitar-lhes, se não tivessem do todo perdido

o pudor. '

CE t' “mito. Í

Examinando o livro das actas das sessões

da. junta geral deste districto, achei a folhas

duzentas sessenta e duas., a da sessão do primei-

ro do corrente, que com relação :i eleição, e pro'

posta de Vogacs do conselho de districto no

actual biennio contem 0 seguinte: Declarou o

senhor presidente aberta ascssào, e propoz se

passasse á. nomeação dos doze individuos, que

devia' rcmcttcr-se ao excellentissimo governador

civil para os fins convenientes; e procudcndose

á eleição por escrutino secreto, sahiram eleitos

por maioria absoluta Francisco Thomé Marques

Gomes, com doze votos, Bento Xavier de Ma-

galhães com doze votos, Eduardo de Serpa Pi-

mentel com doze votos, Agastinho Fernandes

Mclicio com doze. votos, ~ José Pereira de Car-

valho c Silva. com dez votos, José Joaquim de

Souza Monteiro com dez votos, João de Moura

Coutinho com nove votos, José Justino de Cer-

queira Alpoim com novo votes, José Joaquim

da Silva. SantlIago com oito votos, Cazimiro Bar-

reto Ferraz com oito votos, Francisco Manoel

Couceiro da Costa com seis votos, Manoel José

Mendes Leite com seis votos; havendo outros

votos', que rccahiram em diversos individuos,

mas destes o mais votado apenas teve o numc-

ro de cinco votes. Seguem-se no fun da acta as

assignaturas dos doze procuradores presentes.

E para constar passei a presente certidão. So-

cretaria do governo civil d'Avoiro, 17 de março

de 18132. [di-(nuvem Pereira Formato Ile Qiuziroz,

primeiro ollicial servindo dc sccrctario geral.
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REFORMÀ VINCULAR

as *mos A mzsmcrro na ¡.ni m: 30 nr.

Jirnno nn 1860 15 REGULAMENTO

m¡ [9 me .JANEIRO nn lb'lil.

Inforum vincular

Os vínculos são um grande cmitrascnso na

ol'tlcln CUI'HIIJHIlt'áLC uma grande injustiça na or-

dein moral. A iunnnbilidiulo da propriedade (-

uma :ausa rcal da pobreza das nações - u in-

dustria alimenta-se dos capitales, quo circulam,

os que estao qua-dos por toda a eternidade para

pouco prestam. E' por isso que no maior nu-

mero de casos a propriedade vinculada. é a char-

neca- a ruína, emlim um capital improductivo.

A successào ó um dos estcios da familia, insti-

tuição profundamente moral c social, - a base

da successão é ;t igualdade entre os parentes do

mesmo grau. Os iiiorgados são pois neste scn-

tido uma grave injustiça _ uma causa do enfra-

quecimento daquella instituição -- não podem

'haver rasões politicas, que justiliqucm este gran-

de absurdo.

Os tilhos são os legítimos successores dos

paes, a. herança deve distribuir-se igualmente por

elles. E' principio Corrente d'uma a outra. extre-

midade da Europa. Como pois justificar que ao

filho mais vclho (ainda se fosse ao mais digno!)

se dê toda a herança com exclusão dos outros?

Os inorgados são realmente um absurdo.

Mas elles existem entre nós - por vozes

estes principios tem chegado a tomar corto vulto

no corpo legislativo, mas, esquecidos Ii:t<g1'andcs

reformas sociaes de 1834, ainda vivem. Quiz-sc

na lei de 30 de julho de 18130 atacnl-m indire-

ctamente; creou-se mais d'uma complicação para

a legislação do paiz, mas o grande alnurdo ti-

cou de pé. Desenganem-se, que com relação a

este objecto a unica reforma verdadeira é o aca-

bamento radical dolles. A' espera dc-<a grande

medida., iremos vivendo com a legislação quo

nos deram, mas é necessario entendcl-a. E isso

não é muito facil.

No art. 37 a lc¡ auctorisa o governou pu-

blicar um regulamento a respeito da forma e

emolumentos do registro dos vínculos, c o go-

verno não se contentou com isso-rcgulou tudo

principalmente, e o mais é que modilicou e de-

rogou mesmo algumas dispmições da lei, como

veremosT Qual das disposições, assim contradi~

'ctorias, pois, se hade observar ? A da lei, ou a

do regulamento ?

E' essa a primeira~ diliiculdadc - os princi-

pios mandam obedece' :i lci e dosprcsar o rogu-

lainonto, - mas as auctoridmlcs cucarrcgmlas de

o cumprir c com especialidade as administrati-

vas nem sempre estão por isso.

' § l.o

A tlcscínculação tem em alguns casos logar

ípso jura?

E' uma das mais graves questões, quo offe-

rcce a ultima. reforma. vincular. Na espr'clu do

art. l,a dosvinculaçñodiz-sc tenta-(lcsde_'¡i. Nas

especies dos art. 4, 6, 9, e 22 diz-se tamlM-m --

ficam abolidoa, ¡it-.am livres. Mas na especie do

art. 15 diz-se apenas permittida a dosvinculação

sendo requerida pelo adininistriulor do vinculo.

Esta dil'fcrença na maneira dc decretar a

abolição, deve levar-nos logicamente ii. conclusão

de_ que ha realmente diti'erença na forum da des-

vinculação nestas ditl'crcntes liypotheses. E a dis-

posição dos art. 11 e 12 mais nos deviam con-

firmar nesta ideia, porque no art. 12, e quanto

ás especies dos art.” l, 4, e 6 diz-se que Os bens

assim desvincnlados ticam-dnsdo _ia-livres enlo-

(leaes;-e no art. 13, quanto ás especies dos art."

15 e 22 diz quo só licam livres e alodeacs -logo

que assim sejam declarados. Esqueceu ncstesdous

artigos a especie do art. E), mas pela identidade

d'expressilo, que se enqu'egu ahi, com relação

aos art.“ 1, 4 e (i deve presumir-so que se quiz

applicar-lhc a disposição do art. 12, mas que em

lugar do _desde 1- se dove entender -~ des-

de qnc lindar o praso do registro.

E desta apreciação era facil concluir que nas

especies dos art.“ 1, 4, ti, e 9 n. dosvinculaçãn

tinha lugar -- ípso juro - e não era necessario

processo Como nas especies do art. 1.7) e 22. Eu-

tretunto mesmo nn lei a disposição generico do

art. 7, dava lugar a duvidas, parecendo d'ali de-

prehendcr so que as abuliçõos, de que truta esta'

lei, ~ isto é todas, deviam sor requeridas -- o

que é contrario un- dcsdc já, ou ¡ps-o juro, co.

Ino tinhamos concluido. E se i'm-vni'i'ci'iiiris ao

regulamento, achamos no art. l, nf“ l e 3 cla-



ramentc delinido, que as anotei-idades judiciaes

tem a seu "cargo a formaçao dos processos para

desvinculaçiio, mesmo nas hyp'otheses cm que a

lei quer que _ella seja - desde já.. Suppüe pois

o regulamento que hade haver sempre processo;

ha por issóí- verdadeira antinomia entre a lei e'

o regulamento nesta parte, e lá tica para ofu-

turo a porta abertt para pleitos intermlnaveis.

Nós, bem entendi* f¡ __ os pela lei contra o

rcgulam_cnto,“a @011% só ao executivo i não

compete dcrngÇ-ãps leis, e nem elle aqui fo¡ au-

ctorisado, como'fáavimos, para regulamentar se-

não a respeito das formalidades do registro e

emolumentos dos empregados respectivos.

§ 2-°

E os capítaes pertencentes a vínculos e destinados

para. serem invertidos emprcdíos ou bemfeito-

rias, que ainda não tiveram essa. applicação,

e não estão entretanto depositados Í?

A lei citada no art. 1, n.° 3 declara livres

e alodiaes os capitales, que, achando-se nas cir-

cumstancias expostas, estiverem depositados, c

por isso parece não coxnprehcnder a outra espe-

cic,a. que aqui aludimos.Cremos porem que se lhe

deve applicar a mesma disposição -a lei parece

que quiz fulminar o morgudo, que assim ainda

não estava consummado_ e como em ambas as

hypotheses se vcriñca esse facto _ a disposição

deve ser identico. O actual administrador tem di-

reito a demandar e receber essas quantias onde

quer quc elias estiverem¡ e seja quem for o dc-

vedor.

s 3. .

Então todos os matos não qfolhados estão

deseu'nculados 'P

O art. 1 n.' 4 e § 1.“parece determinar que

sim. Entretanto cremos que não pode dar-se-

lhe esta intelligencia. Teve-sc em vista com esta

disposição attenuar os maus eíl'eitos da vinculação

A dando lugar a maior desenvolvimento da cultu-

ra. Mas nem todos os matos são susceptíveis de

outra cultura e nem convem mesmo a-abal-os

completamente, porque são necessarios para a

cultura dos outros terrenos já arroteados. Para

que pois privar delles em tacs circumsnincias

os administradores dc vínculos ?

Nenhuma ras'ão o justifica e aqnclla diSposi-

çilo por isso não devia nunca applicar-se senão

aos terrenos incultos, ou mattos, que permunc-'

cessem naqucllc estado por incurin. dos adminis-

tradores, applicando aqui os principios já ha mui-

tos annos consignados ria Ord.~L.° 4.° Tit. 43

quanto a sesmarias.

lIa mesmo grandes quintas vinculadas e

bem agricultadas o que entretanto tem terrenos

de matto. Não seria absurdo cçnsidcrar estos

tambem como desvinculados ? Nao rm mais ra-

soavel applicar aqui a disposição do § 2 deste

mesmo art. quanto a edificios arruniados, que

formam parto integrante de predio rustico ?

Cremos que sim. › "

§ 4.

Promessa d'ur-rendunmzto o que

significa ?

No art. 3 declaram se sem efl'cito as pro-

messas d'arrendamanto por mais de dez annos.

Nem entendemos bem o que isto é - c ncm o

fim, com que se tomou esta determinação.

A prmnessa d'arrcndar sem reunir os mais

r ucsitos do contracto não tem significação ju-

ridica e ncm dá 'acção alguma. Se porem os rcu-

ne é um verdadeiro contracto - é um arrenda-

mento. Ecntão é muito notavelquc a lei fulmi-

ne a promessa, que parece ser menos, do que

o arrendamento mesmo, que, a cintir, a lei não

declara insubsistente.

Isto é rizivel.

§ 5. _

E se o vinculo render menos de 4005000 rs. _

e o actual administrador delle

o quizer abolir 2

O art. õ permittc ao 'administrador d'um

vinculo, que rende menos de 400-5000 rs., mas

que é ao mesmo' tempo inunediato successor do

outro, cujo rendimento junto ao daquolle, per-

fizer 6005000 rs., reunir ambos em ^um só, sal-

vando-os assim da abolição. Exige porem a iu-

tervcnção na encriptura dos administradores el

dos innnediatos successorcs. Mas suppunhamos

que o administrador-do vinculo, dc que o pre-

tendente á annexação é, immediato successor, o

quer abolir e ha assim pertensões contradictorias

7- como resolvelas ?

Este art. não define a importancia da inter-

vonção do administrador, ou successor, e o art.

18 n.° l só exige o consentimento dellcs nas es-

pecies dos art.” 1:3 e 16, e esqueceu-se desta, e

' _ eml'nn o art. 40, mesmo no caso de alem da in-

tervenção se exigir consentimento julga este sup-

privel pelo juiz. Mas que norma se da a este pu-

ra se derigir quando um o outro pedem com as

que a lei os anctorisa a pedir ? Aquelle que nes-

ta espccie pede a annexaçño funda-se no art. f),

que é expresso; e o que pede a abolição, funda-so

no art. 4, que o não é menos. 0 juiz aqui só

pode soccorrerse ao espirito geral da lei, que é

avesso á vinculação, e por isso não pode deixar

de ne'gar o seu consentimento neste caso para a

annexação.

§ G. .

Em que casos pode o Ill. Publico requerer

a abolição do vinculo É?

Os termos genericos, em que-está conce-

bido o art. 7 e n.° 3, dão lugar a crer que elle a

pode requerer em todas as hypothescs. Mas se,

como deixamos demonstrado, a abolição tem ln-

gar v'pso juro, sem precedencia do processo nas

ospeçies dos art.” 1, 4, 6, 9, não ha ahi inter-

venção_ possivel do M. Publico e por isso só res-

tam as especies do art. 1:) e 2:2. Ora quanto á

especie deste artigo não ha que duvidar_; ums“

quanto á. do art. 15 le 'anta-sc. uma grave ques- 

tão. Este art. diz que é permittido ao adminis-

trador do vinculo abolir 'a sua natureza vincu-

lar- é pois a abolição facultativa, e a escolha

§ 15. ~

E os mais casos d'alienação .9

As sub-rogaçõcs vem permittidas nos artigos

l na comarca onde residir o administrador, ou n'a-

quella, em que forem Bitaites bens.

Mas quem lia do decidir dada a hypothese

do administrador: - como pois se pode aqui ad- 17 e 19 -- mas as trocas e os aforamentos 'P 0 d'o administrador residir n'ums, e. os bens gerem

mitir o M. P. a rcquerel-a, como parece permit-

tir-lhe o art. 'Z n.° 3 'B

Seria um absurdo,porque seria admittir ideias

rcpugnantes. O M. P. só pois pode requerer a

abolição nos casas do art. 22. Estas mesmas dif-

ficuldades acham-sc na applícoçâo do n.° 2 art.

7, porque podem os herdeiros do administrador

querer a abolição c elle pelo contrario.

Quando (ella é pois facultativa, como' conci-

lial-os 'P

sv
E se o registro se não concluir no prosa de 2

annos sem culpa do administrador Í!

O praso de 2 annos marcado para o registro

no art. 9 da lei é muito curto-os registros of-

fereccm muita. difñmldade e bem podem cs admi-

nistradores apresentarem' os seus requerimentos

c papeis dentro do praso e não se concluir o re-

gistro dentro delle. Não estarão salvas estes vin-

culos da abolição declarada no art. 9 ?

O art. diz -que não forem registrados, - e

por isso parece exigir que elles o sejam comple-

tamente dentro do prazo, o que era uma barbari-

dade-pois se isso se decreto. como uma [rena

pela incuria do adininisti-ador-- como appli-

cal-a quando a culpa não é d'ellc? Sustentar o

contrario é tornar a existencia do todos os vincu-

los dependente do arbítrio do governador civil.

0 poder legislativo deve prover de remedio.

§ 1 l.

Os bens (leavinculados _ficam livres dos

encargos pias, mas só pqra

o futuro?

No art. 10 se determina que os bens desvio-

culados por eíl'eito das diversas disposições d'es-

te titulo ficam civilmcntc livres de quaesquer en-

cargos pios. Em _quanto ao futuro não ha que du-

vidar. Mas quanto ao preterito-quanto as divi-

das procedentes dos encargos pics não satisfei-

tos? Significarn estas expressões hancarrotta com-

pleta 'P N'ño sabemos_ mas parece-nos que não,

porque seria isso não só atacar direitos legitima-

mente adquiridos, mas mesmo dar á lei cífeito

rctroactivo contra as disposições da carta.

§ 12

Quaes as outras consequencias do

_abolição ?

Nos' art." 11 12 e 13 se declaram alguns

dos immediatos effcitos da abolição dos vínculos,

mas por maneira que fica a porta aberta a mui¡

tas questões.

No art. 11 dizse que as pessoas que tivc-

rem direito sobre (H vínculos existentes não po-

derão exercer, abolidOs elles, e sobre os bons que

os compunham, maiores direitos, Mais poderão

exercer os mesmos? Subsistc o encargo dos 'ali~

mentos, a que estavam sugeitos? Subsiste a hy-

potheca quando regularmente constituida? Parc-

cc-uos que sim -- as expressões do art. referem-so

certamente a encargos, que sendo illcgaes, com

relação a bens vinculados, o não seriam, sc ellos

fossem alodiaes ;-qucr que pela abolição se não

revalido o defeito que tinham. A (ix-pressão

= livres: que emprega 0 art. 12 não po-

de ter outra signilicação-E' preciso não dar-

mos ás leis elfeitos rctroactivos, ao menos sem

ellas o declararem expressamente.

§ 13.

Efeitos (lu abolição sendo maiores os

iminccliatos successorcs.

A disposição dos §§ 1 e 2 do art. 13 é em

verdade original. Conforme o § 1, se ao tempo

da promulgação da lci~cxistir imincdinto succcs

sor suijurt's, nos casos do art. 1:3 e '22 só ticmn

desde já.desvincular_1os metade dos bons. Não so

põe aqui rcstricção alguma á expi'essãozim-

mediato successorrxc por isso parece ella com-

prohendcr mesmo aquclles que ficam fora das cs-

pecics provenidas no art. 22. Mas seria essa a in-

tensão do legislador?

Ignoramos porque a discu<são d'esta lri não

illustrou ninguem ; -cntrctanto, sendo tiio geno-

ricas e absolutas as expressões (lo art. 22, limi-

tandoa succesaâo aos descendentes, irmãos, filhos

e netos d'irinños do administrador, entendemos

que a nenhuma¡ outra especie sc pode exten-

der. › ,

E se o immediato sucecssor for menor? Es~

tá evidentemente fora das disposições d'este §=

mas é uma grande injustiça-a nossa legislação

sempre considerou os menores oom favor e aqui

estabelece-se contra clles uma distincção odioza

e injusta.

E como combinar esta disposição com a do

§ '2? Segundo cste,se o immcdiato succcswr tem

filhos, a disvincnlação só se verifica :t morte do

mesmo iunncdiato succcssor.

E' esta uma deploravrl maneira de legislar,

porque estabelece-sc no § 1.° um principio, que

agora aqui se deroga em boa parto- era melhor

ter transposto estes dois §§.

" § 14.

Vendo: ou hypothera parcial de bens v¡nrnlor.los.

Pei-mine-a o art. 16 para bcmfeitm'ias, on

remissão d'cncargos, não oxcedcudo a terça dos

mesmos bens. Não_se deram porém garantias ef«

iicazes para obviar as fraudes aqui muito possi-

veis;- no art. 18 vom (lcscriptas as forinalida-

des, com que isto se. dcvc fazer. O consentimento

mesmo do iminediato successor não é cflicaz, por

que elle pode ser supprido nos termos do art. 40,

e apezar de tudo o ¡nais-da licença regia-_ ara-

liação dc bons mesmo-.nula obsta, a que, recebi-

do odinheiro, producto da renda, pelo administra-

dor, elle lhe dê outra applicaçño. No regulamento

art. 10 se exige linnçn, mas cu creio-o nessa. pur-

te cxorbitantc, porque a auctorisaçiio duda a0

governo ,no arts 37 Ó muito rc~<tricta.

l

 

art. 42 revoga especialmente toda a. legislação

anterior relativa. a capellas e morgados, e por

isso não se fallando nesta lei de trocas e afora-

mentos estão ellos intordictos,porque naquells nau-

fragio geral de legislação lá. foi 'o D. de 4 d'abril

de 1832,e tudo o mais que havia a este respeito.

Grando disparate com clfeito l. .

Se todas as leis anteriores sobre esta. mate-

ria. estão derogadas, por onde se ha de regular

d'ora avante a successão dos vínculos, e mil outros

accidentes, de ue nesta. lei se não trata?

No art. 58 oregul. quiz-sc acudir a isto, sup-

pondo que nem todas as providencias anteriores

tinham sido revogadas, mas quem ler o citado

art. 42 da lei, facilmente se convence que este

supposição é infundada. O absurdo ld está -

derogue-o quem poder_ o governo não podia pe-

las rasõcs já dadas.

§ 16.

Desvc'ncnlação por expropriação ou falta

dc culturas.

Nos casos do am. 2 e 20 os encargos, e_ di-

vidas, que pczavam sobre' os 'bens parcialmente

dcsvinculados, passam para os outros bens vincu-

lados, que tiver o administrador do vinculo. Mas

se a expropriação comprehendcr o vinculo todo

-ou os bens restantes não forem garantia sum-

ciente 'B

Não se previniu esta hypothe e - a justiça

pedia que neste caso Os encargos continuasscm

Sobre o preço, sendo convenientemente deposita-

do e não sc podendo levantar sem se darem as

convenientes garantias.

§ 17.

Desvinculação por causa d'alí-mentos É?

É ella permittida nos termos do art. 23, e no

§ 2 se manda observar o processo marcado no

art. 16 é-nias neste artigo se não marca proces-

so algum, e por isso ha aqui engano-a referencia

devia ser ao art. 18, certamente. ,

E no § 3.“ pcrmittc-se depois annexar ao

vinculo neste caso bens equivalentes. Isto é abrir

a porta para se vipcular o que se quizer;-falla-

se de bens equivalentes, mas não se dá garantia

alguma para o verilic'ar, porque a unica formali-

dado, que se exige, ê a escriptura.. O regula-

mento suppriu no art._26 esta lacuna, mas creio

que o não podia fazer, porque o governo não foi

auctorisado para isso, como tica ponderado. O

art. 3'.) só estabelece o principio generico que o

rendimento dos bens será fixado pelo da matriz,

mas não diz quaes os casos em que se exige essa

verificação dc rendimentos. E nesta especie a lci

não a exige. u

§ 18.

.Annomação dc bens aos vínculos dos Pares do

Reino.

Permitte-a sem condições algumas o art. 26.

Mas a fórma de a fazer? A lei não o diz _e por

isso devemos decidir-nos pelas disposições da mes-

ma lei cm casos analogos, que é a especie do §

3.° art. 23, e se reduz a fazer sc por escripturu

publica e a ser esta competentemcnte registrada.

E serão annexaveis todos os bens? Cremos

que não; - o art. 25 só não applica a estes vin-

culos a especie do art. 4.°, c por isso as especies

dc bens, de que tractam os art. 1 e 6 não são an

nexaveis a estes' vinculos, mesmo porque seria

palpavel contradicção.

19'

Registro dos bons vinculados quando

altos em diferentes districtos.

O art. 29 manda registrar no governo civil

de cada districto as instituições de vínculos, que

tenham bens situados desse districto, e os bens

com seus valores o encargos conforme o art. 3:).

n.°“3. Dada pois a hypotbese d'um mesmo vincu-

lo ter bens em diversos districtos, parece que cm

cada um se deviam registrar a instituição eos

titulos das alterações, que tivessem solfrido, e us

bens sitos no mesmo districto era esta a intel-

ligcncia obvia da lei.

O regulamento porém no art. 43 não o cn-

tcndcu assim -- confundindo aespecie dco vincu-

lo ter bens em diversos concelhos do mesmo dis-

tricto, e prevenida no art. 31, com a especie de

ter bens em diversos districtós, determinou que

tambem n'cstc caso se rcmettesse ao respectivo

governador civil um extracto da verba do regis-

tro, dando assim a entender que o verdadeiro re-

gistro das instituições e alterações se devia fazer,

mesmo n'esta hypothcse, n'um districto somente.

Isto é oppoato :i lei e por isso nós tambem aqui

preferimos aquella. A remessa d'aquelle extracto

deve fazer-se só aos concelhos do mesmo distri-

cto, conforme o art. 31 da lei,e á repartição en-

carregada de fazer ali o registro dos imnioveis

respectivos.

Mas que repartição é esta ?

Ignorâmos. Não tamos por ora nos concelhos

registro d'innnoveis cm geral - temos registro

d'hypothecas, e tambem das transmissões de pro-

priedade. E' a isto que queriam referir-se? Era

melhor fullurcm mais claro.

§ 20.

Quem pode requerer o registro?

Diz o art. 34 que silo competentes as pes-

soas designadas no art. 7.° Então tambem o M.

Publico Y Em nomc de que principio 'P

Para ñsculisar as abolições vai, se a aboli-

ção sc entende dc conveniencia publica. Mas rc_

querer ea' registros, para que? llu de representar

interesses oppostos “à

Parcccnos isto um disparate.

§ ZZl.

Caught-ncia (Í.: foro nos 'pr/n'c.c:.s~/s _jm/1'( tous

sobra rínwulos.

Manila o urt. 35;* que ec.- pmsum instaurar

 

sites n'outra? A lei não o diz, mas é forçoso sa-

hir d'esse embaraço, e por isso o mais rasosvel

é que a escolha seja do administrador, e na falta

l d'essa declaração o da comarca, onde elle residir,

por analogia do disposto no § unico para. a bye

pothese de haverem bens sitos em different“ co-

marcas. “

§ 22.

Fcitação do rendimento dos bens vinculados.

No artigo 39 manda, isso regular-se pela ma-

triz para a contribuição predial. E onde a' não

houver? _ ' ""'“'”"“~'

Não previne a lei esta hypotliese, mui-

to frequente. E' uma falta gravíssimo, porque

pode paralisar os registros. Se ellos ao devem

fazer conforme o art. 32.“ com a descripção

actual dos bens com os seus valores, e so os va-

lores só pela. matriz se podem lixar, é necessaria

Consequeucia que onde não houver matriz pre-

dial não ha registro. Entretanto os. dois

ãnnos do art. 9, e esses vínculos ficam aboli-

os.

E' urgente dar a isto remedio.

. § 23. _

Processo a _respeito (le vínculos.

Conforme o art. 41 todo o processo assim

judicial, como administrativo a respeito de vincu-

los será summarissimo. Mas que quer isto di-

zer? Quaes são os termos do processo .summa-

rissimo ?

Ninguem Abc. No foro conhece-se o pro-

cesso ordinario o o summario-- o verbal e o es-

pecial, mas o snnnnarissimol. .. Ninguem sabe

o que é. Isso é o mesmo - cada um requererá

como quizer.

Abi deixamos rapidamente lançadas as ob-

servações, que nas occorreram, estudando a ul-

tima_ reforma vincular. Não contém ella. um estu-

do profundo da. materia, mas apenas um reco-

nhecimento d'este escabroso terreno. Pedimos aos

nossos collegas no foro que deem alguma atten-

ção a esta materia, que é muito importante.

Anadia 19 de março de 1862. ,

Alczandro de Seabra.

_+-

Amigos redactores.-Eni additamcnto a mi-

nha carta publicada no penultimo n.° do Distri-

clo de Aveiro, tenho a dizer-Vas que não cumpri

o que vos annuuciei por ter andado or fõra

occupado nos serviços do meu cargo. E lioje não

o cumpre tambem, porque, não tendo sido mais

provocado, e não haven o em mim outro intento

que não seja o de conservar sempre intacta a

minha dignidade pessoal, suspende a execução

do meu proposito, rescrvando-mo para o em de

alguma. nova provocação. l

Aveiro 2-1 de março

de 1862. 'Vosso

J. Bandeira.

+

Do Diario de Lisboa, copiamos os seguintes

documentos:

 

Minister-lo dos negocios eccleslas-

tlcos e de ,Issues

Documentos do processo formado por occau'ão

do fallccimeato do Serem'saímo Senhor

Infante D. João. -

(Continuação (lo n.° 76)

Auto para segnlmento da analise

chlmlca

Anno do nascimento de Nome SenhorJesus

Christo de 1862, aos 14 dias do mez de janeiro

do inesmo annp, em esta cidade de Lisboa, e edi-

licio da escola polythechnica, e laboratorio chi-

mico da mesmo, aonde voiu o dr. José de Saude

Magalhães Mexia Salema, juiz de direito do 3.”

districto criminal, comigo escrivão do seu cargo,

presentes o dr. delegado do procurador regis nu.

li.“ Vara Diogo Antonio Correia de Sequeira Piu-

to, e os peritos chimicos, visconde de Villa Maior,

Agustinho Vicente Lourenço, Selmstiilo Bottamio

de Almeida, Manoel Vicente de Jesus e Joaquim

Jesé Alves, para (larmn principio á. analysis chi-

mica nas visceras de Sua Altnza, o Seronissimo

Senhor Infante D. João, visto que se achavam

satisfeitos os quesitos por aqucllc's peritos propostos

no auto do exame de folhas 23, como necessa-

rios para os guiar na dita analyse, elle juiz de-

baixo do juramento, pelos mesmos já prestado no

dito auto, lhes encarregou que ouvissem as res-

postas dadas aos dois primeiros quesitos pelos me-

dicos e cirurgiões que trataram o mesmo Augusto

Senhor Infante, durante a sua doença de que suc-

cumbiu, e escutassem as declarações tomadas

por elle juiz aos cread0s que serviram do enfer-

meiros do mesmo Senhor para haver os conheci-

mentos necossarios em relação ao 3.” quesito, 'ds-

clarações que se acham no auto de aver¡ unção

a folhas 31, e auto de folhas 40, e depois dessem

principio á. sobredita unalyse, o declarassem o

resultado final da mesma, se por ella se conhece

a existencia de algum veneno, e que n morte da

Sua Altoza fosse etl'oito de propinaçi'io de veneno.

'hn seguida (lo que, ordenou elle juiz a mim cs-

cri vão fizesse a leitura das sobreditas declarações

em resposta aos referidos tres quesitos, e tinda

a leitura, começando a conferencia entre si ou

peritos sobre a forma por que devia ter logar a

analyse, declararam que,não obstante resultar au-

thcuticamente das declarações dos medicos assis-

tentes, dos consultantes o dos peritos que fine;

ram a autopsia, bom como dos outros iuqueritos

judiciacs, que a morte do Screnissimo Senhor In-

fante D. João não pódc ser attribuida a propina-

ção do venenos, comtudo em virtude da obriga-

ção que lhcs era imposta pela aurtoridade 'com- 



tente, iam proceder ás analyses, começando im-

modistamente por formar o seu plano_ de traba-

lho, conforme as circumstancias excepcionaes em

que se acham collocsdos, não eorccendo da en-

mga das vísceras senão na. roxuna sessão. _

Em vista do que ellcguiz, depois de ouvi-

.do o ministerio publico e os mesmos peritos, so-

odito plano, e mandarem dispor os utensílios ne-

cessarios para. as ditas analyses, e isto no menor

espaço do tempo que for necessario, determinou

que a primeira sessão teria logar depors de ámar

3h¡ ás 9 horas da manhã, para o que ficavam

intimados com a. devida. venio o: peritos. E or

esta fôrma houve ella juiz este auto por cone ui-

d'o. para constar o mandou fazer, que depois

da lido erotificado, é assignndo pelo ¡uiz, dou-

tor delegado epcritoa, e testemunhas presentes

Jolo Manoel Dias, morador no largo do Carmo,

s Manoel Garcia, morador na tra'vessa do Mou-

tB do Carmo, ambos empregados neste labora-

torio chimico. E eu José Justino Dist Torres, o

esorevi.=d[eacia Salema. Fui presente, Sequeira

Píuto=Visconde de Villa Maior-:Agostinho VL'-

«nte Lourenço=Sebastião
Betta-mio de Almeida

::Manoel Vicente de Jesus==Joaquim José Alves

=- oão Mmoel Dias-:Manoel GarciuL-José Jus-

tino Días Torres.

 

Anne do nascimento de Nosso Senhor Jesus

Christo de 1862, aos 16 dios do mcz (lc jnneiro

cola polytcchnica da. mesmo, aonde Veio o doutor

Jooé de Saude Magalhães Mexia. Salema, _juiz de

direito' do 3.” districto criminal, comigo escrivão

do seu cargo, e no laboratorio ehimico desta. es-

cola, ahi estavam presentes o doutor delegado do

rocurador rcgío na. 6.a Vara, Diogo Antonio

êorrcia de Sequeira Pinto, e os peritos chimicos

visconde de Villa. Maior, Sebastião Bettamio do

Almeida, Agostinho Vicente Lourenço, Manuel

Vicente de Jesus, e Joaquim José Alves, todos

reunidos para. darem começo ás analyses chimi-

eus dus vísceras do Serenissimo Infante o Senhor

D. Joifo, de saudosa. memoria, e presente 'turn-

bem o depositario do cofre que contém os vasos'

das mesmas vísceras, e mois contentos nellcs de-

itados por occasião da. autopsia cadnvcricn,

Julio Cesar Loiros de Andrade, assim como pre-

sente o cabo commandante da guardo. deste edi-

ficio, Agostinho de Carvalho, do regimento de in-

tentaria 7, da 7.' companhia, n.° 7, elis-.juiz pas-

sou â casa aonde estava depositado o mesmo co-

fre, o que estava a porta guardada por uma sem'

tinells ds mesmo aguarda,

dos, e ahi procedendo ao exame dos scllos da

income porta, e acho¡th todos que estavam in-

teiros, mandou abrir n perto., e examinando den-

tro os mais nella¡ postos na ianelia, e no dito co-

fre. todos achou inteiros, e sendo conduzido o

mesmo cofre para o laboratorio chimico, guardo-

das as devidas' soleumídadcs, eli foi aborto na

v presença. dc todos, e das testemunhas abaixo

mencionadas, e tirados os dcz frascos que nclle

se aêimv'om depositados conforme consta do auto

df àutop'sih, de folhas sete, se acharam

chados e lacrados exactamente segundo consta do

dito mito, com as mesmas rubricas e sôllos intui-

ros. E em seguido passaram os peritos a exami-

nar pelos letreiros dos vasos o que cllcs cout¡-

nhmn para. escolherem o que devinm para as

analyses, e achando que existiam: 1 vaso conten-

do o estomago, intestinos e diaphragma; 2° con-

tendo o ligado, baço e rins; 3.° contendo os pul-

mões e coração; 4.° contendo sangue; õ.“ os con-

e; 8.° agua suja; 9.” alcool irmão do que foi

l): do nos diversas vidros, 10.' ngun commum;

ararsm que, na forma do plano que tinham

feito, por agora só precisavqu dos cinco primo¡-

ros vasos que ficam mencionados, e passando cl-

la juiz, a mandar abrir cstcs cinco vasos, os mes-

mo¡ peritos dividiram as vísceras e mais conten-

tos dos difos vasos em duas porções, tirando de

cada vaso metade para as suas analyses e ficando

outra metade em cuda _vaso de que _não precisa-

vam, e que conforme a' indicação de todos deve

.reservar-se para. qualquer nova unalyse que te-

nha logar. Em seguido nmndou elle juiz de no-

vo fechar os ditos cinco vasos, Contendo a. parte

reservada, e mais alguma porção de alcool para

. a sua melhor conservação nos mesmos lançado,

irmão ao que vai contido num pequeno vaso, que

tambem foi mandado fccluu' e lucrar como os di-

tos cinco vasos, ficando todos os cinco com as

mesmas rolhas de vidro, pellcs cobrindo as mes-

mas, e as bôcus dos vasos atudus com um mastro,

a sêllado com as armas de que usa elle juiz, e

por cima cobertos com papel branco, atacado

'Eta de nastro e selludo com as mesmos nr-

' mas, e rubricado pelos peritos, depositario, juiz,

'delegado e por mim escrivão, ficando tambem

'in fechado e rubricndo o vaso contendo o al-

, oilydepois do que forum unicamente mettidos

estes' vasco e os outros cinco no cofre e fechado

e cintado com › fita. de, nastro e sellado com as

mesmos armas ficando a chave tambem fechada.

em papel, e ucllndo este papel com as armas dc

que usa o mesmo juiz, e foi encerrado o cofre na

mesmo. casa aonde se achawa (lopesitndo, c sendo

fechada a junclla do caso, pondo-sc-lhe o mesmo

'aêllo para niño poder ser aberto, e fechando-se a

ports com a chove que de novo foi entregue no

depositado, e locrundo-se por cima do espelho da

fechadura um papel, ficando tambem estes sella-

'do-com as sobreditns armas, e collocnda á porto

'a sentinella que d'antes estava.

_, Depois do que se deu com“eço ás analyses,

quer. os peritos tinham sido .por elle juiz encur-

-rcgodas _debaixo do ¡urumcnto dos Santos Evun-

galhos, que lhc foi já prestado, e que foi por cl- 

bre o tempo que lhes era preciso para formarem l

. . i ' 1 n "'.._ “ ¡. , ' .__ . . V. .

do mesmo anno, em esta Cidade de Lisboa e es- gm““m n' f-JORO MdIJUi-l Dias-Manoel (mr-

em companhia de t0- que não estava ainda habilitado para responder.
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los ratificado. E sendo 4 horas da tarde foram ' dc,que olistruiu o rio no sitio de Mirando do Cor-

iuterrompidos os trabalhos, para dc novo começo-

'rem ámqnhã, ;is 9 horas da manhã, ficando todos

as materias submcttidas :is experiencias encer-

rodas cm um armario deste laboratorio, e fechn- v

do e lacrado com sinete das armas do que usa

elle 'uiz. E ficaram os peritos intimados com a

devido. venia da hora. acima indicada. E para

constar mandou o juiz fazer este auto, que de-

pois de lido e ratificado, perante todos é assigne-

do pelo juiz, doutor delegado, peritos, deposita-

rio, commandante da guarda e_ testimunhas pre-

sentes Joiio Manoel Dias, morador no logar do

Carmo, e Manoel Garcia, morador na travessa

do Monte do Carmo, ambos empregados n'este

laboratorio. Declarando porém os peritos que na

parto d'este auto em que se diz que ellos tiraram

dos frascos metade das visceras e mais contentes

para submetterem ás analyses, ficando nos cinco

vasos outro. metade, sc deve entender, que 0558.'

parte submcttida á anulyse é qualificativamcnte

identico á. que fics nos ditos cinco vasos, o que

foi ratificado por elle juiz, delegado, testemunhas,

vo, e admirou-so não si) do não cumprimento das

portarias como de ter sido embargado a destrui-

;ão do mesmo açude pelo ordinaria, que mos-

trou assim ter mais força ue o governo.

Resolvendo-se que se desse a palavra aossrs.

que a pediram sobre este incidente, usaram diella

para dar explicações os sro. Thiago de Horta,

Quaresma, Cesario, S. M. d'Amcida, e a reque-

rimento do sr. Mendes de Vasconcellos, julgou-se

discutido este incidente;

Ordem do dia

Continuação da dísmissão do projecto n.° 59 para

a classificação das estradas

Progrcdindo a discuSSão sobre o artigo 32°,

os srs. J. Coelho de Carvalho, Alvares da Guerra,

Torres e Almeida, Placido de Abreu, Teixeira

Pinto, Julio do Carvalhal, Cesario, Ayres do

Gouvêa. e Sá Nogueira, enviaram prepostos para

alteração nos tabcllss do projecto, as quites foram

rcmcttidas ao governo. p

Seguidamente cederam da palavra os srs. de-

putados, que a tinham pedido _sobre a. materia, e

e mais pessoas que assmtiram a este auto, e que foi approvado o artigo.

por isso assiguam depois de lido. E eu José Jus-

tino Dias Torres, o escrevi.:;lllexia Salema. Fui .

presente, Sequeira Pinto:Scbasti?io Bcttmnio de I

AlmeidozAgostinho Vicente Lourcriço=Vis-

conde de Villa Maíor=J0a nim José Alves:

Manoel Vicente dc. Jesus :Julio Cesar Lei ros de

AndraderzAgostiuho do Carvalho, cabu- do rc-

cia ::Joni Justino Días Torres.

' (Continúa.)

EW..

PARLAMENTO

Camara dos srs. deputados.

;Sessão de 8 do março

Presidencia do sr. Seabra

Deputados presentes Gil-Acto opprovudu_

Correspondencia_Interpolloçñcs.

. Approvou-sc uma proposto do sr. Scpulveda

Teixeira, para que a. representação doa lavrado-

res do campo de Leiria, cm que pedem pro-

videncias que melhorem o Inca-nn) campo, soja.

remettida á commissão do obras publicos, pura.

fazer um projecto do lei.

O sr. Ferrer historiou que cm 3 de fevereiro

pediu explicações ao sr. M. dos ncgocim estron-

gciros, sobre os motivos porque se prohihiram as

exequias que cm Piu-in e na igreja do Martinho

qucrimn celebrar alguns francczcs por alma do

Senhor D. Pedro V; e s. exe.“ respondeu então

 

Que mais tarde pediu esclarecimentos, os

quues nilo vierem, e dizendo-se que o nosso minis-

tro em Pariz é que foi a cousa. de se prohibircm

os excquias, cumpre uclarar este negocio, em

que c-tá envolvida. a. honra nacional, por isa'o

pedia que novamente fossem exigidos os esclare-

cimentos que solicitava a este respeito. .

O sr. Almeida Azevedo fez. sentir :is com-

missões dc administração publico c dc guerra o

necessidade de darem o seu parecer ;ic-creu dos

(Mil-l' fc* diii'crcntcs projectos de lci para se modilicm'cm

as leis' do rccrutiimcuto, e pediu tambem 'ao sr.

presidente que desse para discussão o projecto

para a. dotação do Clero.

O sr. Camara Leme por parte da commissño

de guerra informou que n couunissâo especial tem

dudu o maior andamento aos trabalho:: do recru-

tamento.

E por ultimo pediu ii commissão do fazendo

que se apressasse a dor o seu parecer sobre o pro-

' . ' o . .

tantos do estomago e dos intestmos,.6. o cerebro Jccto que apresentou para O augmenw do soldo aos

e dura matei', 7.° esponjas que servo-am na auto- and““ de mam_

O sr. Annibal sentiu que não estivesse pre-

sente o sr. M. das obras publicas; porque qucria.

chamar a sua attenção para alguns pontos, como

o desmoroimlueuto do custcllo de Palmcl ao

quul convém uccudir promptnmcntc, e a i cessi-

dude de construir duns pontes, cuja fiiltu'impede

u viação pul›l¡ca,'a 1.' sobre uniu. ribeiro na cs-

tradu dc Sctubul, e outra na estrudn que voe pa-

ra Arruyolom

Continuando, foz algumas considerações pa-

ra mostrar a cochnicncin de se facilitar o com-

mercio marítimo, e concluiu mandando puro. a

mesa um _projecto dc lcí.

Foi íutrmluzido no solo, prestou juramento

e tomou assento o sr. João dc Rcboredo.

O sr. visconde de Pindcllu enviou 4 repre-

taçõcs dc corporações _de Guimariies,pcdindo que

não seja approvndo. a proposta (lo governo porn_ a de-

samortisuçño dos bens dus irnuuulmlcu, e um re-

querimento “d'umn pensionista, cm que pede

quo se lhe pague integralmente o seu monte-

pio.

Alludiudo a necessidade do que as Commissões

respectivas deem o seu parecer sobre Os projectos

de recrutmucuto, sentiu que por parte da. com-

inissâo especial nomeada pelas commi-*sõcs de ad-

ministração publicn e de guerra se não dessem

esclarecimentos sobre o estudo em que estão os

seus trabulhos.

Quo em quanto á convénicncia dc se resol-

verem os projectos sobre o. dotação do clero, e so-

bre o credito predial, nada diria agora, porque o

sr. ministro respectivo já declarou que havia de

examinar estes projectos e propôr as alterações

que julgnsse convenientes.

O sr. Sá Nngllel'u disse que os documentos

que forum pedidos ao governo sobre o recruta-

mento vieram ha poucos días e que a commissào

respectiva. não tom ccssado de trnbnlhur na. refor-

mo. das lcis do recrutamento.

O sr. Cesario sentiu que não estivesse presen-

te o sr. M. das obras publicos, por que queria

chmnur a sua atteuçdo puro o facto de se não te-

rem cumprido duas portarias do ministerio dus

obras publicas, que mundovum destruir um açu-

  

   

  

  

   

   

 

  

  

U ur. M. dajustiça leu e mandou para a mc-

sa uma proposta rcgulando a substituição das pre-

sidencias dos tribunaes commerciaes de Lisboa. o

Porto. A _

Foi enviada :i commissão de legislação.

Os artigos 33.° e 34.° do projecto n.° '59.“

forum npprovados sem discussão. '

O sr. João Clu'ysostomo disso que tendo

acabado a discussão deste projr-Clzo, e tendo por

isso cessado as suas fuucçõcs de relator, como

deputado mandava para a mesa uma propOsta pu-

ra serem incluídos nu tabclla n.° 3 o ectradn (lc

Leiria a S. Murtinho e a de Leiria ;i Figueira.

Foi admittidu c cnvinda- á commissão.

O sr. José. dc Moraes requereu :i mesa désm

para ordem do dia o projccto n.° 23, sobre suc-

ccssno.

Entrou em discussão o projecto dc ici n." 18,

que authorisa u cumnrn dc Lamogo a contrahir

um emprestimo até á quantia de 12:00L);S(.)00 rs.,

para obras municipacs.

Dupois de breve discussão, foram approvodos

os artigos 1.“ c 2.” Entrou em discuss-?io o artigo

3.o

O sr. José dc Moraes propoz asuppressão (los-

tc artigo.

Depois dc alguma discussão, tendo dudu a

hora

chantou-Rc a sessão.

CORRESPONDENCIAS

Sr. real/tutor.

E' sem duvido. grande temeridnde vir ao

campo da imprensa, quando não ha. motivos que

_justifiquem a necessidade d'cstc procedimento, o

mui principalmente quando faltam os dotes nc-

cossuríos pura nos apresentnrmos n'cste rigoroso

tribunal do publico. Nos Conf'cssamos ingenua-

mente a oxiguidudc dos nossos recursos scientifi-

cos; e foi por isso que hositámos em vir dm', pu-

blicamente, um testemunho de gratidão; mas ou-

sdmos emlim fazei-o para darmos_ 0 devido guiar-

dão ás acções que revelam um verdadeiro patrio-

tismo. Sr. reductor, na madrugada. do domingo

23 do corrente mez, Aguada. viu-se opprimidn e

bastante cousternudu com uma. noticia, (felizmen-

te falsa) que ahi foi propaladn por um cochciro

da [nulla posta,:=de se ter fundcudo um barco

á ponto d'Angcja, que vindo (Pesto. villa se diri-

gia. pure. Aveiro com os fardos de pnnuus dos ne-

gociantes :ucenas c Manoel Ribeiro.

Em ahi tudo cheio, que os dcz pessoas que

inm no barco, n cujo numero nós pertcuccmos,

todos tinham perecido.

Imagine sr. rcdactnr, como haviam do ficar

as nessas fmnilins, os nossos amigos c putricios

no receberem similhuntc noticia!

E com cfi'cito isto causou grande impressão

nos nnimos de todos os habitantes rl'nquclluyilla,

e tanto que pelas ruas só se viam pessoas a dor-

rumor lagrimas, lamlmtaudu a pcrdo dos seus

amigos e patriciom Muitos quizcrnm certificar-se

deveras do que tinha acontecido, pondo-se logo

acaminho; mas não concluíram njoruudo. dA-

gucdn para esta cidade, pois que cucontmrmu no

caminho os nossos pues, que vicrzun inunedistu-

mente sabor o quo tinha acouticido; e foi então

que ue d-issipou a dor que Os opprimia. Corrcram

manifestando por meio diimmcnso fogo que lau-

çarmu ao ar, o rcgozijo que sentiram ao saberem

que ainda existiam os potricios que suppunhnm

já. fullccidos. A esta prova d'uma siuccru omiss-

de e d'um verdadeiro patriotismo não podemos

deixar de dur publicamente um testemunho de

gratidão, o que nunca por nós sení esquecido.

Pedimos sr. reductor se (ligne inserir estos

linhas no seu acreditado jornal, polo que lhe fl-

camos muito gratos os

* seus amigos

Aveiro 2-1: de março

' de 1362.

João Ferreira Sua:an

Antonio na Silva-Ribeiro

Albano Fcrrcíra da .Silva c Castro

W

EXTERIOR

Mrdrid, 20, ás 4 horas e lõ minutos da

tarde.

O general Prim teve uma conferencia com

Dublado.

Os alliudos occupnram Cor: ora.

Julgo-sc provavel que eu¡ Homo. soja estu-

bclccida a guarnição mixtu f'roucczu c itulinun.

 

  

 

   

 

  

    

   

 

  

  

    

  

  

a toda á pressa apnsiguar a. putrm ulvoroçmlu,-

 

Dos jornacs do correio d'hontom extruhinru

os telcg'rummas seguintes.

-Da «Chronica dos dois mundosrz

(Paris 17.-0 «Constitutionneln assogm I

terminantemente que o ministerio Rottazzí

acha disposto a não conscntir, sob nenhum pre-

texto, a entrada de Mazzini em qualquer das pi

vincins do reino do ltnlia, e que com o fim -zc-

pôr um freio no procedimento revolucionando d w:

grandes centros patrioticos, que arriscam o g: -~

verno, pensa apresentar á. approvação dns cam:

ras um projecto de lei rcgulando as associaçõe-

ou comícios populares.

Em Berlin, longe de se tranquillisar a.

tuaçiio, apresento caracter cada vcz mais inquie-

tador; as precauções militares redobraram, c u

cñ'crvesccnciu popular cresce por instantes, e c:-

perava-se todos os dias a noticia de um conilu

cto ; as sociedades revolucionurins trabalham sem

descanço para levarem a effeito uma. manifesto-

çdo que contenha o rei no suo. politica. rcocionu-

ria.

As noticias dos Estados-Unidos sãmdcsnni-

madoras. Aos tristes efi'eitos do guerra que deVo-

ra aqucllcs paizes se juntou, cm \Washinng

uma epidemia que está causando os maiores es-

t'agos.

-- Dn «Correspondencinnz

.uLondres 15. -O sr. Grifiiths erguntnu

ao governo se o novo ministerio italiano pen-

su cctlcr algum tcrritorio,alludindo :i França.

0 sr. annrd :assegurou que o barão Rica-

soli disHoro ri Inglaterra que sendo projectavu nc-

nhuino cessão. f) mesmo accrcvccntou, que acro-

ditsm que umn boa administração rcstubclecerin

o equilibrio na fazenda (lu Turquia.

Afiirma-se que vue progrcdindo u insurroi-

(fio nu Urccia, c que já o poder pensa em fazer

concessões aos insurgentes»

aAlexundriu, lõ - Esperem-se de um mo-

mento puru o outro os embaixadores enviados

pelo Japà0,a differentes potencias europeus.)

Turin, 15. - No senado, Rutazzi respondeu

a uma interpelação ccnsurando os discursos pro-

nunciodon na osseuibléa popular de Geneva, nin-

da que julgo que tanto os jornaes como os tele:

grnmmas forum cxnggerodos.

Disse que, posto se não ultcrnsse a tranquil-

lidàdc na cidade, sc se abusou, á justiça cumpre

averiguar isso, o os responsaveis darão conta de

si. Julgu conveniente uma. lei relativa ao direito

de reunião e associação. O governo occupar-se-lm

d'clla.

0 senado, unanimemente, deu-se por satis-

feito com estas explicmñcsm

«Pariz 15.:: Não se julgo verosimil u no-

ticia de que o sr. Fremont vzi no Moxico porn

concluir um tratiido de ulliunça, porque scrin

absurdo que os Estados Unidos, prim-ipnlmeutc

no. situação em que se nehum hoje; sc pozcsscm

em guerra 00“¡ tl'cz “ações importunma

Esto é geralmente a opinião dos poí'iodicos

francczes.»

«Berlim 17. - Foi rejeitado O progrumma

dos ministros liheraes.

O rci acceítou ndcmissño do sr. Schrverin n

aVcnczu, 16. -Prcparam-se grandes festas

por cousa du visita do imperador. l

A imperatriz está já restabelecida» -

A policia. romana, segundo lemos em uma

folha, ndo quer dar ao publico os nomes das pes-

soas comgromcttidas em consequencia da npprc-

hensâo de papeis a. muitos membros da junto. re-

volucionaria.

Um correspondente de Roma explica este

silencio, dizendo que entre estas pcsoas figurmu

dois príncipes da. casa de Bonaparte, um conde

ligado o. esta familia e uns vinte ofliciues franco-

zea.
_

Parece que so rmnperam as negociações en-

cctodas' para eocognr por meios pocificcs n Ilor-

zcgovina. Os turcos preparavam-se a. hostilisnr os

lnontmxcgriuus. Diz-sc que estes nmucarum Mirco

por chefe.

     

'NOTIClARlO M

Mais excrptos. - «Um unico homem, o

sr. Autmíio Jmé d'Avilu, pode salvar o partido

historico du sua completa dissolução»

(Cainpouõ das Províncias n.” lOll dc 8 dc

março corrente.” '

;Mas assim como ou mcteorosdcsupporcccm,

utufuiulo-se no espaço, assim a influencia do sr.

Avila foi impulidcccndo, e perdendo 'o equilibrio.

Propostas successivas, qual dellas mais in-

cmlsequento o Marta deram eu¡ terra com a. sun

opinião d'estudistu, c fizeram urrcccur pela sorte

das nosns finanças. Os seus dircursos viruleutos,

e peuco pousa dos, tirurum-lhe.u uuctoridndc que

só dá o tulcuto e a. scicncioi. A sutira morden-

te havia. substituido a discussão lcnl e fundo.-

mcntadu. A argucia e o duesto preenchem a lu-

cuna que deixa. a'. falta de logica e o erro de ru-

crocmwm

Mais abaixo, e no mesmo artigo lê-se o se-

guinte :

«O sr. Avila ri de sosluío com delicias, e es-

pera o naufragio para se arremcçar sobre os des-

pojos do misero collcga. Dirigindo duas postos

s. exe.“ nào vê sem ciumc o sr. Carlos Bento nos

ob'ns publicos, o sr. marque', de Loulé no reino,

o sr. visconde de Sá un umrinha e ultrmnur, c o

sr. Couceiro na guerra. A sua ambição é im-

nwnso Como o seu orgulho. U coutructo Pctto dai.

bitolla do que vale n sun perseveranch o dedico-

ção. Folia-se cm luvas promeltidus, e o sr. Avilu

irrita-se na appurcncíu. o

Mads ahoixo no mesmo purugrnpho lõ-sc:

ul) um goncruo d'cstcs, confimlo nos Votos quo

levou á cumnru, segrcgudo da. opinião publico, o

  



que se limita a viver uma vida de expedientes,

sendo continuadamente apostrofado pelas suas

incongruencias, e abandonado dos seus, ainda ahitff

se conserva, como um ludibrio, como um acces-

sorio indispensavel na hierarchia dos poderes, re-

presentando a nullidade, e' comprometendo os ren-

dimentos publicos em negociações que fazem

suspeitar da honestidade do ministro que as refe-

rendeu!

:Querem a prova ? Ah¡ vae o contracto

Petto, com todos os artigos, éom todas as clau-

sulss, sem alteração de uma virgula, nem a omis-

são d'uma letra..-Á vista d'elle vejam a consi-

deração que merece o sr. ministro da fazenda e

o seu college. das obras publicas.

Arcadas ambo I . . .

Eis ,a ultima. proposta do sr. Norton Petto.

Veja o paiz até onde desceu o governo portugues,

e o que valem esses ministros tartufos, que pos-

põem tudo ás suas velcidades, e caprichos, e se

submettem ao voto de estrangeiros, não obstante

os labeus com que a opinião os fulmina, e a des-

consideração que os segue de perto. Os Cresos

¡ubilados corromperam a irrflearibilidade post-iça

dlestes Nestor-es de empreitada, e a nação, posta

em almoeda por estes correctores da consciencia',

que satisfaça a cobiça dos ministros-mazelas que

&actriz/?cam tudo no seu systema de governílhar.

E o desideratum d'essa situaçao moribunda,

que ainda' ahi seostentapars perpetuisar o stigma

de uma epochaa

, ' J. E. d'Almeía'a Vilhena.

(Campeão do Vouga, n.° 647 de 18 de agosto

de 1858.)

Em vista dos excerptoa que deixamos t'ans-

criptos neste n.° e nos passados do nosso jornal,

ninguem dirá. com verdade que o auctor delles

deixasse de fazer sempre justiça. ao vierecímento

do sr. Antonio José d'Avila .' I E disseram e pe-

diram que continuassemos com os excerptos para

gloria e honra dellesl! Tão profunda é a convic-

ção do que escreveram em 1858.

Pets contem que lhes não falhucmos com

clles, porque a mina é inexgotavel. Tem veios

de todos os géneros e de todas as especies. Te-

rão excerptos até arrebentarem com honra e

gloria. ,

Continue o sr. Avila a agradeccrlhes a jus-

tiça que sempre íizeram ao seu merecimento.

Fell-a. - Pode dizer-se que começou no

domingo a feira que aqui costuma fazer-se

_nesta ephoca, e cujo dia principal de venda é

hoje. Pela maior parte as lojas estavam já arma-

das, e es logistas anciosos por se estrearem. Não

affluiram, porém, os compradores, e pode dizer-se

que por em quanto só tem comprado alguma

cousa a gente da cidade. Veremos hoje.

Se attendermos a que os proprietarios tem

ultimamente vendido soil'rivclmentc os seus gone-

ros, e a que _as expropriações dos caminhos de

ferro semearam por entre elles bastante numera-

rio, deve esperar-se quea feira soja concorrida.

Mas estes horoscopos, fundados em dados pouca

positivas, alham d'ordinario, por que outras cir-

cunstancias iniluem no resultado.

ma d'ellas, a principal talvez, é o bom ou

máu mpo. E nada mais incerto e duvidoso este

anne." No domingo esteve um dia de calor co-

mo ' primavera, cjzi hontcm a atm0sphcra se

tel n, c ao cerrantc da noite choveu bastante.

A chuva nesta quadra é a cousa mais des-

gracioaa e inconveniente que ha. Até aborrocc a

quem não tem que vender, nem precisa comprar,

porque. . . obsta á. concorrencia e á animação da.

feira.

i De' vendedores, a feira está este anno um

pouco mais surtida. Em quinguilherias principal- '

mente. Bom é que os compradores tenham muito

por onde escolher. .

Bom é aeautellar! . .-Durantc o tem-

po da feira é sempre costume andarem por ahi

uns poucos de meliantes, que juntam á industria

de jo orem a vermelhinha,outra não menos lucra-

tiva e stirripiarem o que acham desacautellado.

Pedimos á auctoridade que se prcvina para

lhes dar caça logo no principio,aiim de elles não

terem tempo para exercer as suas gentillezas.

' O perigo é mais de dia que de noite, mas é

bom vigiar sempre, o que de noite se torna mais

facil em consequencia da camara ter _tomado a

acertada rovidencia de mandar illuminar algu-

mas ruas a feira.

Declaração. ~- Recebemos a declaração

que publicamos em seguida z

o Sr. redactor.

Eixo em 23 de março de 1862.

Constando que a camara representára ao go-

verno inoulcando-lhe o traçado pela Oliveirínha,

para a estrada entre Aveiro e Agueda, como o

mais util, e igualmente que o presidente se re-

cusãra a auxiliar os trabalhos para Eixo, poden-

do isto mesmo deduzir-se do que se tem dito no

jornal o Campeão das Províncias; cumpre me

declarar, como vereador da mesmacamara, que

não soube de tal re resentação, nem tão pouco

-a assignava, por ju gar incomparavelmente me-

lhor 'e mais util o traçado por Eixo', para o que

tenho cooperado, e continuarei por convicção, e

vontade. e Peço portanto a v. , sr. redactor,

que para desviar de mim qualquer censura que

me queiram¡ irrogar,-tcnha a bondade de inse-

rir no seu jornal esta minha. declaração, no que

obsequiará ao que é

De V. etc.

Jeronymo de Carvalho de Saldanha.

Saltcadores.-Continua por ahi a di-l

zer-se que sc acham enfostadas as immediagões

desta cidade por uns salteadores a Natal/'w que

incommodam alguns viajantes que encontram des-

garrados em sitio deserto. _Consta-nos que ha

dias, 'na ponte d'Angeja dois homens armados pre-

tendel'am fazer parar um individuo quo por alli

V

passou as 4 horas da madrugada, e ao qual va-

lcra vir bem montado, e poder a tempo metter

esporas ao cuvallo, sem que por isso deixasse dc

levar ainda uma paulada a escapar. Narram-se

ainda outros factos da mesma natureza, aconte-

cidos em outros lugares.

Não nos incommodamos a dirigir-nos á pri-

meira auctoridade do districto, porque seria. tem-

po perdido, i_ mas pedimos aos trez ou quatro ad-

ministradores dos concelhos ciroumvisinhos, que

indaguem se os boatos tem algum fundamento, e

que no caso aiiirmativo, se combinem para dar

cabo desta industria. . . já fora de moda.. Olhem

que se a deixam medrar, tem depois que ver com

ella l. . . .

Declaração. - Por falta d'espaço não

publicamos neste n.° uma correspondencia que

temos em nosso poder do sr. Clemente Gomes

Pereira de Carvalho, professor do lyceu desta ci-

dade, o que promcttcmos fazer no imiuediato n.°

Errata - No Em da. 2.“ columna, pag.

3.' do ultimo n.° do nosso jornal, onde se lê:-

mas se se tracta. da estrada d'Oliveira para Cam-

bra, e se aquella etc. =- deve ler-se :mas se

se tracta da estrada dÚliveira para Arouca, c

não d'Oliveira para Cambra, e se aquella ctc.

(“le será! = 0 Jornal do Commercio,

de Lisboa, diz que «pelo patacho Andorinha do

Tejo, 'chegado hoje (22) de Angola, parece que

se receberam noticias .muito desagradaveis desta

colonia. Sem obtermos mais algumasinformações,

não publicamos as que recebemos, por nos pare-

cerem cxtraordinarias.›

Fellcldadc. -O premio dos 40:0005000

de réis sahiu ao feliz cambista Peres, em bilhete

dividido n'um meio e dois qual'tOS, assim como

o premio dos 1010005000110 réis em bilhete ven-

dido a pessoa residente naquella cidade. Tambem

pertenceram outros premios importantes a bilhe-

tes abertos na sua casa.

Desamortlsação dos bens ecclc-

slastleos.- Desde 1 até 31 dc janeiro ultimo

mandaram-sc entregar a diversas corporações re-

ligiosas 859 inscripçr'ics no valor nominal de

53828006000 réis, polo pagamento de diversas

propriedades que lhes pertenciam e foram ven-

didas em virtude da lei da desamortisação.

As corporações religiosas a quem se mandou

fazer a entrega das referidas inscripçõcs foram

as seguintes:

No districto d'Avciro- ao convento das re-

ligioms de Jesus¡ 22 inscripçõcs no valor no-

minal de 14:0005000 reis.

No districto de Braga - ao cabide da Sé

de Braga 16 no valor de 11:0005000, e á rui-

tra da. mesma cidade 9 no valor dc 3:0005000

reis.

No districto d'Evora-ao cabide da Sé d'E-

vora 413 no valor de ?38:1505000 réis; ao con-

vento da Saudação cm Monte-mor o Novo 19 no

valor de 13:1005000 réis; ao de Santa. Clara

em Evora, õl no dc 25:1005000 réis; ao do S.

Bento do Castriz, 26 no de 20:7505000 réis; e

ao de S. João da Pcuitencia em Estremoz, 60

no de 26:100;5000 réis.

No districto de Portalegre - ao cabido da

Sé de Portalegre, 70 no valorde réis 59:9005000;

ao da Sé d'Elvas_ 4 no dc 226005000 réis;ao con-

vento de Santa Clara em Elvas, 22 no dc 916005

réis; ao de Santa Clara em Portalegre, 56 no de

47:8005000 réis, c á mitra da. diocese de Elvas,

41 no de 31:1005000 réis.

No districto do Porto _ao mosteiro de San-

ta Clara em Villa do Conde, 18 no valor dc t'éls

17:10013'000.

Um parvalhclra. _ O (Jornal do

Commercio» conta o seguinte caso que não dei-

xa de não ter sua graça:

«O addiamento das camaras legislativas não

só aborreceu muito a alguns illustres dcputadoa

provincianos,mas até, segundo parece, lhcs.dcso-

ricntou as cabeças.

Um d'ellcs, não sabemos de que circulo,

apresentou-se hojc ao meio-dia na Alfandega

Grande, para fullar ao sr. director; porém acos-

tumado provavelmente a percorrer só os Corredo-

res ¡lo palacio de S. Bento e as viellas do seu

districto eleitoral, não conseguiu atinar com a

chamada Mesa Grande, e teve de recorrer aos

empregados.

Dirigindo-se pois á 'mesa da companhia dos

trabalhos braçaes, aproximou-se do capataz e dis-

se-lhe:

-Descjo fallar ao sr. conselheiro Santos

Monteiro. Onde está.?

-Vê aquella sineta? diz-lhe o capataz em

tom fanhoso, tome pelo corredorque lhe tica ao

lado. '

O capataz, não conhecendo provavelmente

o illuatre pac da patria, fallen-lhe como a outro

qualquer individuo sem primeiro se levantar e

sem interromper o seu trabalho.

O sr. deputado, não conhecendo isto talvez,

mostrou-sc um pouco admirado e dirigiu-sc para

a sineta collocada na sala da. Abertura, onde se

achava e proxima do corredor que o capataz lhe

indicava. Parecia ir abysmado em profundas rc-

Hexões e andava vagarosamente Com a gravida-

de inhcrentc a um dedicado representante da

nação. Refervia-lhe talvez no pensamento o de-

creto que o mandava descansar, quando se apro-

ximou da sineta.

Com a mesma gravidade e machinalmcntc,

agarrou no cordão da sineta e começou a tocar,

porém admirando-se então da hulha que fazia,

cessou de tocar c mostrou-se espantado!

Os empregados, espantados tambem de ou-

vir tocar a sincta a similhante hora, deixam os

seus logares, os trabalhadores da companhia lar-

gam as mercadorias; acodc o sr. director admi-

rado tambem; todos perguntam, todos querem

saber o motivo do estranho alarme, formam-sc

çam as explicações.

_Que quer isto dizer, sr. conselheiro, diz

o illustre deputado, mcio confuso e meio enliado,'

que tumulto é este?

-Mas, diz o sr. Santos Monteiro, v. ex.“

tocou a sineta? A sineta toca unicamente ás no-

ve horas e ás tres, para chamar os empregados I

ao serviço e despedil-os quando elle acaba. Per-

mitta-me pois que me admiro de ouvir tocar

agora.

_Desculpe-me o sr. conselheiro; se toquei

a sineta, se involuntariamente dei motivo a simi-

lhante alarme, foi porque, para. fallar a v. ex!,

disse-me um doe'seus empregados que o fizesse!

_Quem foi esse empregado '2 Realmente é

abusar muito da inexperiencia de v. ex!, e vou

castigal-o. .

-Foi aquelle senhor, respondeu o repre-

sentante da nação, designando o capataz da com-

panhía.

-Eul accudiu este indignado, pois eu dis-

se similhante coisa a v. ex!“ Disse-lhe tome

pelo corredor que fica ao lado da siueta, e nada

mais.

- Não disse tome, disse toque, redarguiu o

deputado, já. enfurecido com as gargalhadas que

estoiravam a seu lado, e em todos os cantos do

vasto salão. Ouvi perfeitamente, e não pretenda

agora desculpar-se. Toque e não tome foi o que

disse.

- V. ex.“ não falla mais verdade do que eu.

Disse tome, e v; ex.l não tomou.

-Silenciol diz o sr. Santos Monteiro, de- ~

vcras zangado com esta scena. Está suspenso.

-Mas, perdão, diz o capataz, eu tenho por

testemunhas do que disse os dois empregados que

trabalham a meu lado e ellos ouviram-me.

- Esses empregado _e o senhor não fallam

mais verdade que o sr. deputado. Calle-sc.

-E' verdade, não fullam tal, tem v. ex.l

rasi'io, accudiu o deputado. Pois cllcs eram capa-

zes de fallar e ouvir melhor do que eu ? Tinha

que vêr.

O capataz, obedecendo ao sr. director, cal-

lou-sc e procurei¡ retirar-se. Um côro, porém, de

gargalhadas mais ou menos estrcpitOsas, escoltou

ainda o illustre representante da nação, até que

sahiu da salla. Similhantc sceha, logo depois (le

um decreto de addiamento era decorto bastante

para irritar o mais pacífico advogado dos interes-

scs dc campanario. E' de crê-r, pois, que o illustre

deputado provinciano, mais socegado agora, te-

nha registrado esta semana como uma das mais

desagradaveis da sua carreira parlamentar. Ficã-

mos esperando alguma proposta de lei contra as

sinctas que não dcsignem o serviço para quc são

destinadas. '

Que doutor l _Lê-se no Viriato: -Em

uma das comarcas proximas ao Douro não ha mc-

dico nem cirurgião, a que sc possa dar similhun-

te nome. A camara' deve prover a esta necessi-

da'dc.

Para se saber em que estado está a este ros-

peito o concelho de Sinfães, attento-se no seguin-

tc facto:

Houve uma pequena desordem em que se

dcu uma contusão no joelho do individuo ferido.

Proccdcu-sc a exame.

Querem saber as dimensões, que se deram á

contusão ?

Pois ahi vai.

Declara-se no exame, que a contusão tinha

31050 metros de extensão!

O juiz de direito, quando viu isto, estreme-

ccu, por não saber como havia de entrar tamanha

perna na sua comarca!

E' o deemazelo e a incuria municipal levada

até onde pode chegar.

Catastrophe. '- Consta que em Avilcz,

era uma grande desgraça. Na praia de Al-

;embarcaram n'um bote 2'¡ homens, e pouco

cahiu á. agoa. Os seus companheiros,

querendo nlvá-lo arrojaram-se a um tempo para o -

mesmo lado do barco, de modo que este afundiu-

suco

tami

depois
  

Dos 2'¡ infelizes, só 7 conseguiram salvar-sc,

pereccndo os restantes. Já tinham sido al'l'UjildOS

á. praia 1:3 cadaveres. k

Nauíragos. _Por ofñcio do consul geral

de Portugal em Madrid, dirigido, em data do 4

do corrente Inez ao ministerio dos negocios es-

trai-igeims, consta que no dia 24 do Inez proxi-

mo passado, :is 6 horas da tarde, desembarcar-a

no porto de Cedcira (província da Corunha) Ma-

nocl Lebre, com sete marinheiros, declarando ser

o mestre e a tripulação do hiate portugucz (Au-

roran, do porte de 150 toneladas, procedente de

New-Port, com destino para este reino, com um

carregamento de objectos para os caminhos de

ferro. O dito hiate tinha naufragndo a quinze mi-

lhas d'aquella cesta, e toda a tripulação, com as

suas bagagens, salvou-sc na lancha do mesmo

hiate.

W
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(Do nosso correspondente.)

Amigos

Pouco vos direi hoje, porque “poucas são as

noticias d'interessc. ~

Os dissidentes continuam a- qucrcr entabolar

negociações com o ministerio!!OuJornal do Coin-

mercio» de hontom,dá a entender cm uma. noticia

local, que se fallava em uma recomposição minis-

terial em que entrava. o sr. Julio Gomes-

Eii'ectivamente parece que houve alguns pas-

sos dados para se salvar a patria pela iniciativa

energica e valiosissimos recursos daqucllc illustre

vai-ão; porem houve graves receios, que o pu-

blico anthiputisasse com o superlotivo (leandro,

c que cansadojá 'de ouvir cantar hymnos e re-

grupos, ouvem-se risadas, e, finalmente, come- , citar lôas áprobidadc ignorante c á velhice

aualphabcta, recebesse o pastel ministerial com

o escarneo, que mata, ou com o desprezo, que

envilece.

realmente necessario acabar 'por uma

vez com essa escola, cuja sciencia é não fazer

coisa alguma, cujo movimento, quando o ha, ú

retrogrado, cuja eloquencia é o silencio, cuja vi-

da é o semno, cuja politica são as temporisações

e transacções com todas as ideias e principios

das escolas adversas o com os homens mais in-

uteis e despresiveis. _

Os partidos politicos ou hão de governar

com as suas ideias e com os principios da sua

doutrina e do seu dogma, ou hão de abdicar to-

das as suas aspirações a gerencia do poder. Uma

mudança de situação não pode, nem deve ser uma

mudança dc ministros, ncm o triumpho inglorio

de um certo numero de homens. Uma mudan-

ça de situação, deve ser a substituição de uma

escola politica a outra escola, de uns principios

a outros mais progressistas ou mais conservado-

res, conforme a ideia que triumpha é progressis-

ta ou conservadora, liberal ou reaccionaria.

Estabelecer, propagar e defender uma certa

doutrina na opposição para a ir renegar nos bun-

cos do ministerio, é mentir ao paiz, a Deus e

á consciencia.

Quem é progressista, liberal e democrata na

opposição, é preciso que tome toda a responsabi-

lidade destes titulos,ve que uma vez no govemo

os não renegue, 'nem desminta as suas proceden-

cias e a sua origem politica, para não assustar o

espirito timorato de quatro medalhões, especula-

dores infczados, cujo interesm é o proprio e o dos

compadres que insensam e reverenceiam.

Os dissidentes fizeram espalhar hontem, que

haveria 'um meeting promovido pelo ministerio

para. iins que ellcs rccciam, e que pretendem por

todos os modos estorvar; o que conseguirão se o

governo não tiver a consciencia do seu dever,

do estado do paiz, e das reclamações 'da opinião

publica.

O boato não pegou e desvaneceu-se com a

mesma. facilidade com ue se espalhou.

° _A responsabiliala e do ministerio é gran-

de, e a sua posição difiicíl. Se ello não estiver á

altura da situação, sc trepidar diante dos misera-

veis enredos dos dissidentes, se estremecer e re-

cuar diante da guerra implacavel que lhe faz a

op osição reaccionaria, a sua queda será inevita-

vc , e a sua morte não será. chorada por ninguem,

porque morrerá como fraco. _

-Está nomeado governador civil desta ca-

pital o cavalheiro que exerceu igiwl cargo em

Braga. “ _

-O circo Price continua a ser muito _con-

corrido, 'e a plateia de S. Carlos, não obstante o

merecimento de Franchini, de Guicciard- e da

Bandazi, não consegue grande numero d'expecta-

dores. ç'

No seguinte correio serei mais extenso.

Adeus por hoje A

Vosso

F. O.

COMMEBCIO
Mercado de Avelro,em t4 de

março de 1808

 

Trigo. . . . . por alqueire . . 850

Milho da terra . . n . . 380

Dito do norte. . . s . . 350

Feijão branco . . › . . 400

Dito larangciro . . › . . 440

Dito amurello. . L n . . 360

Dito encarnado . . 1) . . 360

Dito frade branco . n . . 320

Dito frade amarello . r . . 300

Cevada . . . . r . . 300

Batata. . . . . › › . . 200

Azeite. . . . . almude. - . . 4400

Sal . . . . . moio de razas. . 2500

Vinho. . - . . . almude . . 1:500

_WÍNNUNCIOS
E ,

rusucnçõrs nwrnsns.

JORNAL Clii'llCll -- SATl'lllCll
Publicaram-se os n.°' 3 e 4 d'cste jornal.

Assigna-sc no Porto em casa do Sr. Jacintho

Antonio Pinto da Silva, rua do Almada n.° 113

c no escriptorio do expediente, rua, de S. Miguel

n.° 61, onde, franca de porte, deve ser' dirigida

toda. a correspondencia. .

Preço da assignatura, para as províncias,

por trimestre, pago' adiantado 570 réis.

scans in pulo uma
Jullo Cesar Machado

EDITOR - osá [Um-ia Corrêa Seabra.

Preço dc cada uma destas obras

500 réis ,

LOGARES ONDE SE ACHA A VENDA

Em Lisboa, Typographia Universal, rua. dos

“Calafate.3, 110, c nas lojas do costume-No Por-

to, na loja do sr. Pinto da Silva, rua do Alma-

da, 13-1; em Coimbra, na do sr. J. de Mesquita;

em Lamego, na do sr. J. Cardom; cm Leiria, nn

do sr. J. C. Curado; em Elvas, na do sr. J. A.

Lopes; e nas mais terras do reino e ilhas.

m_

RESPONSAVELÍZMÍ 0. discuto-a Fatima

  

    

Typ. do Dlstrlcto de .viveiro.  


